LEI COMPLEMENTAR Nº 1.011

DE 12 DE SETEMBRO DE 2018
(Projeto de Lei Complementar nº 123/2015 – Autor: Prefeito Municipal)
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE POSTO VOLUNTÁRIO DE INFORMAÇÕES TURÍSTICAS DO MUNICÍPIO DE SANTOS EM BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de agosto de 2018 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.011
Art. 1º Fica instituído o Posto Voluntário de Informações Turísticas do Município de Santos em bancas de jornais e revistas. 

Art. 2º Para fins desta lei complementar, poderá ser considerado Posto Voluntário de Informações Turísticas do Município de Santos (POVIT), mediante interesse do permissionário, a banca de jornais e revistas que estiver instalada em até 200m (duzentos metros) distante de Pontos Turísticos, determinados pelo Poder Executivo, por meio de decreto.

Art. 3º  A banca de jornais e revistas, interessada em  funcionar como Posto Voluntário de Informações Turísticas do Município de Santos,  deverá obter autorização do Poder Executivo, mediante assinatura de Termo de Compromisso complementar, específico para os serviços de informações turísticas.

Art. 4º A banca de jornais e revistas que funcionar como Posto Voluntário de Informações Turísticas, terá as seguintes obrigações: 
I – divulgar as atrações turísticas, culturais, esportivas e de lazer da cidade;
II – estimular a solidariedade entre turistas e moradores;
III – prestar serviços de utilidade pública;
IV – auxiliar na localização de logradouros e imóveis;
V – orientar sobre os serviços de transporte público;
VI – distribuir materiais informativos e publicitários do turismo local e de interesse público disponibilizado pela Prefeitura;
VII – participar de campanhas de interesse público e turístico;
VIII – colaborar no desenvolvimento do turismo da Cidade.

Art. 5º A banca de jornais e revistas que funcionar como Posto Voluntário de Informações Turísticas poderá vender cartão transporte, ingressos de teatro, cinema e eventos esportivos e culturais e congêneres.

Art. 6º A banca de jornais e revistas que funcionar como Posto Voluntário de Informações Turísticas poderá receber incentivos públicos, para a implantação e manutenção de suas atividades nessa instalação, conforme o artigo 10 desta lei complementar.

Art. 7º A banca de jornais e revistas que funcionar como Posto Voluntário de Informações Turísticas será identificada com painéis, faixas e outros materiais de comunicação contendo a logomarca da Prefeitura Municipal de Santos, própria para tal permissão, fornecidos pela Secretaria Municipal de Comunicação e Resultados.

Art. 8º A coordenação dos serviços de informações turísticas dos Postos  Voluntários de Informações Turísticas em bancas de jornais e revistas será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Turismo, em colaboração com a entidade de classe representativa dos permissionários.

Art. 9º A banca de jornais e revistas que funcionar como Posto Voluntário de Informações Turísticas poderá comercializar artigos de conveniência e suvenires da cidade de Santos, em até 40% (quarenta por cento) do total de sua área, exceto bebidas alcoólicas.

Art. 10.  A banca de jornais e revistas que funcionar como Posto Voluntário de Informações Turísticas do Município de Santos fica isenta da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento e do Preço Público pela Ocupação de Área em logradouros públicos, pelo período de 8 (oito) anos, contados a partir da assinatura do Termo de Compromisso complementar, específico para os serviços de informações turísticas.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento das obrigações previstas nesta lei complementar, a banca de jornal será descredenciada como Posto Voluntário de Informações Turísticas e perderá os incentivos obtidos.  

Art. 11.  O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da publicação.

Art. 12.  Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 12 de setembro de 2018.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de setembro de 2018. 
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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